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    Sobre esta edição


    O editor


    Este livro é o segundo fruto nascido das conversas entre a Temporal e seu tradutor, Vinicius Marques Pastorelli, que se deram a partir de um interesse comum: tornar a obra do alemão Frank Wedekind mais conhecida no Brasil. O primeiro desses frutos veio a público em março de 2022 com a publicação da peça O despertar da primavera, escrita pelo autor em 1891, cerca de uma década antes desta Marquês de Keith. Mais do que uma tradução, o que o leitor tem agora em mãos é o resultado de uma intensa pesquisa, por meio da qual o tradutor retomou uma linha de desenvolvimento de sua dissertação de mestrado – a saber, o papel da arte de Wedekind e da cultura alemã dita não oficial na escrita teatral de Bertolt Brecht.


    O protagonista que dá nome a esta peça é Marquês de Keith, personagem pequeno-burguês que aspira a usufruir as vantagens de um título de nobreza autoatribuído; este, porém, será ironizado não só pelas aventuras em que se lança em busca de obter benefício individual a qualquer custo, como também por certa vocação para “uma estética do brega”. Seu grande projeto, que forma a principal linha dramática da peça, é a construção do Palácio das Fadas, uma espécie de cabaré ou teatro de variedades que almeja alcançar o espírito da nobreza e do moderno e que, no entanto, mais se aproxima do kitsch. Escrito em uma época já chacoalhada pelos levantes de 1848 e pela Comuna de Paris, mas visto com as lentes de uma Alemanha ainda parcialmente feudal, este texto também traz, em contraste com o desastrado aspirante à nobreza que o autor faz protagonista, Ernst Scholz, personagem nobre que, mergulhado em uma profunda crise ética e já desacreditado de qualquer virtude ou superioridade de sua condição de nobre, se dirige ao Marquês em busca de uma formação epicurista. Além dessas duas figuras, em torno do fio dramático comparece ainda uma profusão de personagens cujas ressonâncias ao contexto político e cultural, bem como às relações étnicas e sociais em Munique, são frequentemente indicadas pelas notas da tradução.


    Assim como outras peças de Wedekind, Marquês de Keith foi concebida a partir de uma série de pequenas criações anteriores, muitas delas oriundas de circunstâncias específicas associadas aos trabalhos do autor no campo das artes e da cultura, como publicitário, artista de circo etc. O texto ganhou uma publicação em livro pela Insel Verlag em 1901, e sua estreia mundial, realizada no Rezidenztheater, em Berlim, sob a direção de Martin Zicke, data do dia 11 de outubro do mesmo ano.


    A presente edição conta com um prefácio do tradutor, que apresenta um estudo pioneiro no Brasil sobre esta que é considerada por Wedekind sua melhor peça, bem como sobre o contexto cultural e político em que ela foi escrita, vetor importante para sua interpretação. O leitor ainda poderá ter um contato mais próximo com esse universo cultural e político, e com alguns dos debates que lhe são próprios, por meio do texto “Munique como centro cultural”, um testemunho do intelectual e escritor alemão Thomas Mann, contemporâneo a Wedekind. Além disso, a seção “Anexos” traz alguns poemas e canções associados à gênese da peça, fichas técnicas de uma seleção de montagens às quais conseguimos acesso e sugestões de leitura para aqueles que desejarem aprofundar o conhecimento sobre o autor, seu contexto cultural e filosófico, bem como seu legado para as gerações posteriores. As fotografias que compõem esta edição são do espetáculo alemão dirigido por Hans Schalla em 1956, no teatro Schauspielhaus da cidade de Bochum.


    Esta tradução se baseou na versão de 1990 das obras completas de Frank Wedekind, publicada pela Winkler Verlag e editada por Erhard Weidl. Para fins de cotejo também foram utilizadas a edição de 1920 das obras completas do autor, publicada pela Georg Müller, e a de 1969 publicada pela Aufbau e editada por Manfred Hahn.

  


  
    Prefácio


    Marquês de Keith – Impostura, fantasia e a pré-história das vanguardas no teatro de Frank Wedekind 
Vinicius Marques Pastorelli


    Para D.T.


    A crer nas palavras com que Frank Wedekind anunciou a publicação de Marquês de Keith pela Insel Verlag em 1901, essa seria “sua peça espiritualmente mais avançada”. Antes da publicação em livro, entretanto, Wedekind havia feito circular, ao menos desde 1899, versões bastante diferentes do mesmo texto. Como no caso de suas narrativas e canções estilizadas à maneira de boatos e historietas curiosas, protagonizadas, aliás, por personagens não de todo transparentes, como Brigitte B., essas versões apareceram então sob títulos que não exatamente prenunciavam a grandeza das coisas imortais, que o epíteto literário mais à frente exigiu sublinhar.


    Muito pelo contrário. Caso o leitor insista em recuperar esses escritos do reino das sombras dos primeiros esboços, antes que lhe ocorram os ares circunspectos do tratado filosófico ou da suma teológica, mais provável é que pense em formatos não facilmente compatíveis com a grande arte, como romances picantes, folhetos turísticos ou esquetes de humor esboçados rapidamente para clientes de cervejaria: Ein Genussmensch [Um homem dos prazeres] e Münchner Szenen [Cenas de Munique].


    Se o desnível entre o autoelogio e os títulos provisórios traz a marca do imediato, senão da banalidade, e assim, portanto, torna incerta a iluminura que o autor anexou à versão definitiva, as suspeitas não fazem senão aumentar quando sabemos que Marquês de Keith foi escrita, além disso, a partir de uma série de motivos pragmáticos e circunstanciais reunidos em torno de um principal.


    Dez anos após a publicação de O despertar da primavera,1 tendo esgotado a herança que recebeu após a morte de seu pai em Lenzburg – empenhada, digamos assim, em sua própria educação epicurista na França –, Wedekind perde a condição de estabilidade material que havia conhecido desde a infância. Por outro lado, sem poder tirar consequências do reconhecimento na cena cultural alemã, que só viria em 1906, excursiona com a trupe Ibsen-Theatre de Carl Heine, escreve a primeira parte do tríptico de Lulu, O espírito da terra, e sobrevive do cumprimento de uma série de funções auxiliares no mundo das artes e da cultura – assistente, secretário, produtor, publicitário, tutor, conselheiro, repórter expatriado, representante comercial.


    As próprias errâncias, personalidades e casos amorosos do período, anotados em seus diários, posteriormente publicados por Otto Julius Bierbaum na revista Pan como providência imediata, são estações fundamentais da construção de sua poética naqueles anos de 1889 a 1901, e estarão presentes como inspiração neste Marquês de Keith.


    É isso o que está emblematicamente gravado como cançoneta infantil em “Canção do menino pobre (ou Quem ri por último, ri melhor)”,2 sucesso regional de Wedekind que, ainda em 1918, pôde servir ao jovem Bertolt Brecht, de Augsburg, como mote para um cortejo informal em homenagem ao mestre quando soube de sua morte.


    Caso ainda assim seja imprescindível perturbar o soberano isolamento do magnum opus para evocar as correspondências entre a trama da peça e esses vestígios das neves de antanho, então será preciso mostrar como o pintor Saranieff tem algo a ver com o marchand e financiador da vanguarda artística, Willy Grétor; como Scholz é uma menção à implacável opressão da Kultur oficial às fantasias literárias de Oskar Panizza. E como todos os artistas populares figurados na valsa-cancã da garden party (“Terceira parte”) são um quadro vivo dedicado a Willi Morgenstern – alcunha genérica eslava: Rudinoff –, artista boêmio que, antes de “desaparecer tão rápido quanto apareceu em sua Polônia natal”, fez da polivalência de dons um assunto sério. Figura na qual não seria arriscado ver a referência mais cara a Wedekind durante esses anos. Especialmente quando se sabe da outra peça do dramaturgo escrita no período, dedicada a esse pintor aquarelista, escultor e desenhista, mímico, barítono e assobiador profissional, não desprovido de dotes de ator, que encantou plateias do norte do Japão ao sul da Califórnia e chegou a esculpir cabeças de Cristo para uma princesa do Cáucaso: O cantor de câmara (1897).


    Mas, em Marquês de Keith, sob os fogos de artifício do causo efêmero cifrado como glória manquejante, sob a refração de uma consciência central num passe de mágica todo-abrangente, sob a replicação das faculdades morais e sensíveis no dualismo infinitesimal Keith/Scholz, sob a polaridade masculino-feminina do erotismo no prisma conjugal do barão devasso, temos também um quiproquó central: os problemas de bastidores em torno da censura e interdição do periódico Simplicissimus, em 1898, quando o poema “Rei Davi”,3 escrito por Wedekind com o pseudônimo Hieronimus Job e ilustrado por Thomas Theodor Heine, foi considerado um crime de lesa-majestade, processo que o levou a exilar-se e depois a cumprir pena na Alemanha.


    Eis, portanto, sem auréola ou máscara, o motivo figurado na quimérica casa de espetáculos Palácio das Fadas [Feenpalast], contraface orgulhosamente obscena de uma certa Munique oficial, tão real quanto fantasiosa, que está no centro de toda a peça, como eminente homenageada.


    * * *


    É certo que o próprio autor não fez muito esforço para esconder a dimensão biográfica desta peça cujo nome, agora de comarca ou família, se bem que indistintos, obrigava os alemães a tropeçarem em divergências substantivas na pronúncia dos ditongos: Marquis von Keith (ou von -keit?). A bem dizer, ele a espetacularizou sem hesitar nos burburinhos fabricados e providências publicitárias que a acompanham.


    Talvez por isso ficamos sabendo, no “Esboço (ou esquete) autobiográfico de 1901”,4 que sua fuga para Paris e Zurique, acredite-se ou não no heroísmo que aí vai, teria sido uma estratégia para que o texto pudesse chegar à versão final que o autor, com tanto apuro, entregava aos desígnios de Guttenberg. E se, com efeito, suspeitamos na “boemia da Isarstadt” (“Terceira parte”) uma figuração das trupes que com piadas de baixo calão e imprecações antiburguesas animavam as noites dos Brettel’ de Munique – variante local do cabaré –, no impacto desigual da repressão política sobre os publicistas libertários e na subsequente controvérsia entre Wedekind e o editor Albert Langen, nenhum leitor escaldado deixará de escutar a queixa imemorial de um escritor que parece ter cumprido com a corda no pescoço as encomendas da posteridade.


    Mas nem por isso o resultado seria rigorosamente um sucesso, humor de forca à parte.


    Pois, em vista do amálgama que Marquês de Keith produz a partir de uma verdadeira listagem de modalidades dramatúrgicas – peça bem-feita, peça de conversação, peça de tendência, drama histórico, drama doméstico, tragicomédia5 e todos os etcéteras que o autor soube captar em sua mise en abyme de polêmicas teóricas – não se admira que um dos resultados mais frustrantes que couberam à peça, por mais paradoxal que soe, tenha sido sua boa aceitação em livro, justamente porque sua encenação não foi aceita prontamente nos palcos.


    Nesse sentido, não foi de muita ajuda nem mesmo outra providência publicitária de Wedekind, que o levou a destacar as máximas de um texto já pensado para contê-las e publicá-las na revista Jugend em forma de paródia de Nietzsche: “Assim falou Marquês de Keith”.


    Isso quer dizer que também desta vez repetiam-se os problemas enfrentados pelo autor em O despertar da primavera salvo que agora, não devido ao escândalo moral, mas sim às questões técnicas como a expansão desmedida do assunto, a indefinibilidade de seu tom entre cômico ou sério e a inexistência de atores, diretores e concepção cênica praticável para encená-lo. Razão que talvez explique o travo de amargura em uma de suas poucas e famosas declarações sobre a peça: “Jamais vou me arriscar novamente a inventar um papel para o qual não existem intérpretes”.6


    * * *


    Apesar do insucesso imediato, em Marquês de Keith o leitor fará por bem buscar na própria forma teatral as qualidades de adensamento, aprofundamento e reflexão sobre a experiência. E, de fato, se o fizer, poderá encontrá-las em boa quantidade por trás do caos aparente dessa “Arcádia babilônica” (“Primeira parte”).


    Contemporânea do vanguardismo de Arno Holz e Johannes Schlaf, que, em experimentos como Papa Hamlet (1889), assumiu a forma de uma reelaboração de Hamlet por colagens de comentários a seu respeito; produzida sob a influência de viagens à França dos cabarés, espaço no qual boa parte da programação destinava-se a discutir em quadros artísticos as próprias tendências artísticas, a poética madura de Wedekind, de que o texto aqui apresentado é um exemplo, opera uma espécie de absorção da reflexão estética nas próprias peças.


    Essa mistura de paródia com reflexão tem um duplo pressuposto. De um lado, há o caldo de cultura do sul da Alemanha, correspondente às atrações urbanas do entretenimento, aos círculos boêmios e às ligas de artistas nas quais a própria cultura era objeto de livre especulação, em espírito provocantemente democrático, voltado contra o puritanismo imperial – uma face do teatro moderno caracterizada pela própria teoria, no que se mostra seu traço de classe, como mediocridade mercantil pequeno-burguesa. De outro, há o desenvolvimento de tendências artísticas eruditas mais próximas à raiz popular, associadas ao traço das artes cênicas que Walter Benjamin, estudando o Drama Barroco, caracterizou pelas capacidades reflexivas do jogo, que presidem todo espetáculo dramático [Schauspiel].7


    Isso já se apresenta nas próprias marcas que Wedekind deixou em sua peça, procurando, em uma imitação da arquitetura do romance realista de Balzac e Zola, indicar sua ligação com um núcleo criativo autônomo de sua própria obra. Por isso, não há surpresa em se notar que, por meio de um detetive-fleuve disperso em falas e indumentária, Marquês de Keith articula-se ao tríptico de Lulu e ao projeto romanesco-dramático Karl Hetmann/Mine-Haha: isto é, à saga do brutal adestramento da arte absoluta e à reportagem policial sobre seu terrível mentor e mandatário.


    Mas assim como o pendor à abstração tornado teatro faz-se movimento de elaboração de uma peça que já será tanto espetáculo quanto fabulação sobre o próprio espetáculo, também cada um de seus elementos, que são os de todo drama, voltam-se sobre si mesmos, ao se construírem como fantasia absoluta vazada em diversão barata. Seus diálogos já não são diálogos, mas sim desdobramentos alegóricos que conjugam os eventos da trama a uma barafunda universal organizada por entroncamentos de estratos alusivos. Suas unidades dramáticas, de ritmo improvisatório, desde o subtítulo nomeadas “partes”, não “atos”, são um intrincado tabuleiro de convenções que desmentem toda a ação, em favor da discussão das ideias produzidas. Seus personagens e situações, como os nomes demonstram prontamente, são figurações espúrias pinçadas de um repositório kitsch que vai dos romances policiais à varieté, do conto de fadas à enciclopédia de ciências naturais – sem prejuízo de serem, ao mesmo tempo, como na mais séria tradição dramatúrgica, uma forma secular de encenação mimética sobre os valores que delimitam as possi­bilidades de existência em seus extremos.


    Desse misto de drama com comédia de larápios [Hochstaplerkomödie] o resultado será, porém, tudo menos formalismo ou frivolidade.


    É que apesar de toda a frieza estrutural e de toda a euforia espetacular, isto que se manifesta como um monstruoso esquete ou conversa de bar sobre arte mostra em seu negativo toda a pletora de brutalidades, antagonismos, dissimulações e explorações sobre os quais uma sociedade moderna se sustenta. De modo que, nesses termos, a profanação do tesouro cultural, sem deter-se na polêmica erudita, exerce seu poder de resistência ao vestir-se das fantasmagorias socialmente partilhadas capazes de refletir, como em um espelho trincado, tanto a imago reprimida dos subterrâneos da vida social quanto os preceitos que norteiam a visão de mundo dos representantes do poder.


    Salvo melhor explicação, é assim que esse teatro consegue imbricar e anular, em um mesmo movimento, decoroso e indecoroso, verossímil e ilusório, erudito e popular, apócrifo e consagrado.


    Já no que diz respeito às chaves dramatúrgicas expostas nas próprias linhas de Marquês de Keith, parte mais esquiva dessa “sofisticada interrogação sobre a natureza da representação dramática”,8 haverá sempre um pouco de pista falsa e eureca genuína.


    Sendo, acima de tudo e com perfeita empáfia, um circo desabrido, é, ao mesmo tempo, Bufonaria Transcendental (“Quarta parte”), na medida em que, como no conceito de Friedrich Schlegel e Ludwig Tieck, seus apartes, parábases, comentários à própria trama são mais do que a aparência de happening, ou utilizam-no como suporte para o processo maiêutico-socrático de elaboração da ideia. É Moralidade (“Terceira parte”) na proporção em que, sob o tudo ou nada da embriaguez transcendente desse Super-Cabaré (Keith) e do absolutismo moral do Antigo Regime (Scholz), procede à procissão alegórica dos vícios e virtudes sob o télos soteriológico da salvação das almas. Pranteia-se como Drama Barroco até o ponto em que a experiência imemorial do sofrimento humano, incorporada ao baixo-ventre da peça, confere a uma construção perfeitamente racional a aparência absurda da criação abandonada pela luz divina. E dança-se como Comédia Popular Austríaca porque, em sua mistura de real, fantástico e lendário, típica da imaginação pagã camponesa contra o dogmatismo clerical, a cada instante busca o ponto cego em que espontaneidade popular e precisão artística produzem, na desativação dos opostos, um momento de choque: graça secular, verdade atemporal, aprendizado lúdico.


    Daí a impressão de geringonça teatral decalcada de algum esboço de inventor renascentista. Ou versão infantojuvenil da história da humanidade para um teatro de fantoches nanicos.


    * * *


    Se o espetáculo é dedicado à cidade de Munique, então seria impossível compreender seu assunto sem conhecer um pouco melhor o lugar que lhe serve de palco. Mas, como todas as cidades imaginárias da literatura, também esta Munique, com seu Café Maximilian, ainda que seja chave de referência local que indica a capital da Bavária em momento de franca modernização sob a regência do príncipe Karl Luitpold (1886–1919), é também, dentro e fora da peça imaginária, ponto de tensionamento das principais forças socioculturais. Que na própria invenção das personagens isso se dê em um entreposto povoado por uma malta de comerciantes espertos, camponeses linchadores, burgueses rechonchudos e condes da carochinha, não o desmente, só caricaturiza – como em Honoré Daumier.


    Situada desde a epígrafe em 1899, ou seja, ontem mesmo, e referida como um polo cultural semelhante à Paris, capital do século XIX, a cidade-picadeiro que esse marquês ou barão cruza em suas carruagens fogosas faz pensar, nesse sentido, em uma variante menor do epicentro do capitalismo avançado. Variante, portanto, não exatamente idêntica à cidade dos bulevares de Georges-Eugène Haussmann, das operetas de Offenbach ou da lírica de Baudelaire, da qual, no entanto, se tem notícias e que detém, por isso, a primazia dos originais no livro da história.


    Uma emulação bem-humorada, portanto, como a dos fogos de artifício da cité de la lumière onde deveria estar o clímax dramático? Uma modesta e provinciana réplica em plumas e paetês? A história encenada pela terceira vez, agora como farsa da farsa? Ou ainda: uma miniatura estampada em affiche policromático, na qual os ares de modernidade são tão inautênticos quanto os resquícios do arcaico, mas assim mesmo exprimem o que há de próprio? (De um lado, telefone, telégrafo, luz elétrica; de outro, galinhas degoladas e pés de coelhos do avesso?)


    Em sua caracterização do teatro maduro de Wedekind, Lukács constata com certo estupor que os destinos, elementos do drama que correspondiam ao sentido mais substancial, à relevância universal das injunções de uma vida, tornavam-se ornamentos.9 Se isso é verdade, então, nomear os hospedeiros dessa força, doravante guiada pelo acaso, seria o mesmo que apresentar as estampas artesanais dessa assemblage urbana com acesso de terra batida na qual, sem o ponto de fuga dos grandes mares abertos, figura e fundo pouco se distinguem.


    Nesse caso, teríamos: os habitantes urbanos oriundos de alguma estirpe forjada ou maravilhosa (de Keith, Franco-Tristânia, D’Além-Falésia), os montanheses e interioranos que se expressam quando convém em dialeto bávaro (Ostermeier, Krenzl, Grandauer), o grande homem de negócios de cujas façanhas ouve-se mais de um pleiteante falar (Casimir).


    Sem esquecer, é claro, da mera transposição literal da maneira como os imigrantes adventícios (Žaželada, Rózserentzima, Zamriaki e Saranieff) eram estigmatizados em Munique, sem que a brutalidade concorrencial a conta-gotas interrompesse o festival de confetes e serpentinas da Belle Époque: “eslavos”.


    * * *


    Em causa em Marquês de Keith está, contudo, não tanto a transformação da paisagem e da população local, e sim muito mais a da própria cultura alemã: aquela que partiu das noções iniciáticas que permeiam o pensamento classicista alemão, como propedêutica [Propyläen], formação [Bildung], confraria [Bund] e, passando pelo esclarecimento kantiano [Aufklärung], foi resultar na emergência de práticas e conhecimentos que constituiriam a vida moderna europeia, em seus diversos aspectos – seja o da indústria cultural, seja o da modernidade artística; seja o das ciências ainda em conformação epistemológica, seja o das possibilidades e interditos da vida pública e privada.


    Aos olhos da vigilante comunidade puritana, esse burburinho festivo dos novos tempos só poderia se manifestar como pecaminosidade epicurista (Keith); assim como, aos olhos do folião no baile de máscaras, o apego retrógrado à tradição e à hipertrofia moral só poderia aparecer como franqueza triste (Scholz).


    Por meio desse binômio cômico, mas comparável ao deses­pero objetivo da era barroca, toca-se um dos aspectos mais sensíveis dessa geração. Pois, elaborada esteticamente em sua literatura, está a fisionomia de uma vida que, como a de Zaratustra de Nietzsche, gostaria de se reinventar a partir da tábula rasa do passado.


    Nessa zona de lusco-fusco social e ideológica de um país que se reestruturava culturalmente e dava direito de cidade às populações antes sujeitas à opressão selada pelo apagamento – que é também a da psicanálise e a da cambalhota crítica do jovem Marx em A ideologia alemã –, as tendências se recombinavam em fenômenos diversos, âmbito no qual os limites entre emergência de novas crenças e formas de vida, boataria, conhecimento estruturado, impulsos libertários e técnicas de dominação tornavam-se necessariamente fluidos: teosofia, antroposofia, vegetarianismo, amor livre, naturismo, espiritismo, grafologia, frenologia, os primeiros desenvolvimentos da psicologia e da psiquiatria.


    Em obras hoje caracterizadas como epítomes de tendências regressivas, esses elementos se combinavam em sistemas baseados em fundamentos sociais antigos, estigmas e preconceitos: o esteticismo pactual do último Stefan George; a fundamentação racial e biológica do declínio do Ocidente em Oswald Spengler; o platonismo matematizante antissemita e misógino de Geschlecht und Charakter [Sexo e caráter] (1903) em Otto Weininger.


    As sociedades reformadoras e os cabarés, sem coincidirem com isso, mas compondo o mesmo panorama, são os espaços onde esse caldo cultural pôde se estruturar em poéticas à sua maneira. E a fim de que se note isso, bastaria descrever com poucas palavras a produção de dois dos escritores membros da Gesellschaft für modernes Leben [Sociedade para a vida moderna]: a de Oskar Panizza, francônio formado em psiquiatria que utilizava as investigações de Cesare Lombardo como mote para contos que fundem religiões e parafilias; a do teuto-escocês John Henry Mackay, que seguiu Krafft-Ebing como inspiração para histórias sadomasoquistas e homossexuais.


    Não por caso, ambos, literalmente, ex/cêntricos.


    O teor misógino e racista das piadas de Wedekind, o balé de tapas e beijos entre homens, mulheres e transgêneros, que faltam neste Marquês de Keith tão pouco quanto em “Rei Davi”, são parte desse ambiente cultural e persistem como um incômodo testemunho de época. Ainda assim, inextricavelmente ligada a esses retratos das misérias e delícias do momento, está a encenação grotesca de aspectos extremos da vida pública e privada que faz parte do aguilhão crítico do autor.


    Isso, não a reprodução dos preconceitos, foi o que lhe rendeu o ódio e a desconfiança, não só da burguesia conservadora, contra a qual seu erotismo e mímicas de banditismo se exibiam, mas também da parte das organizações social-democratas e dos escritores do período. É o que se exprime como uma espécie de reconhecimento tardio no texto “Munique como centro cultural” de Thomas Mann.10 Ele mesmo, como se sabe, colaborador do Simplicissimus e antigo habitante do bairro boêmio de Schwabing11 que apenas em 1926, depois de se integrar à nobreza e diante da verdadeira tendência nazista, reconhecerá o ambiente boêmio em que viveu com sua mãe solteira brasileira como um lugar animado por um salutar “espírito de liberdade mascarada”.


    Esse, momento de um passado remoto que, como se sabe, coincide com aquele em que Thomas Mann ainda elaborava sua paródia do fim da era em que a burguesia como classe pretendia se alinhar ao progresso social: Os Buddenbrook (1901).


    * * *


    Compreendido o que a etiqueta Naturalismo-Cientificismo abrevia no contexto alemão, será possível então vislumbrar o que as escapadas pelos subterrâneos de Hermann Casimir (“Primeira parte”) e a misteriosa indicação de uma ação “à direita e à esquerda dos atores” trazem como cifra.


    Também nesse caso, entretanto, o impulso expansivo de um filho de revolucionário com cabaretista, que era Wedekind, é encenação de um conflito que ultrapassa as fronteiras da pacata aldeia irrigada pelo Isar. Ele reflete na verdade o modo como a politização francesa, operando desde o reinado restaurador de Louis Philippe em 1830 – que duraria até 1848 – e cruzando-se com a participação dos escritores alemães da geração “Jovem Alemanha”, desemboca na Munique finissecular.
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